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APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO.
EMPRÉSTIMO  BANCÁRIO.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA. SUBLEVAÇÃO DO PROMOVIDO.
CONTRATO  FIRMADO  ENTRE  AS  PARTES.
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  INCIDÊNCIA  DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
SÚMULA Nº  297,  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  REVISÃO  CONTRATUAL.
POSSIBILIDADE.  TAXA  DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE.
COMPROVAÇÃO.  VALOR  FIXADO  ACIMA  DA
TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO  PRATICADA  AO
TEMPO  DA  CELEBRAÇÃO.  RESTITUIÇÃO  DOS
VALORES  DE  FORMA  SIMPLES.  DEMAIS
TEMÁTICAS  ABORDADAS  NO  INSTRUMENTO
RECURSAL.  PRETENSÕES  NÃO  INTEGRANTES
DA INICIAL.  FALTA DE INTERESSE RECURSAL.
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MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

-  Não  resta  dúvida  da  aplicação  aos  contratos
bancários das disposições do Código de Defesa do
Consumidor,  inclusive,  já  sumulado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, conforme a Súmula de nº 297.

- O Superior Tribunal de Justiça admite a alteração da
taxa  de  juros  aplicada  quando  resta  devidamente
constatada sua abusividade em relação à taxa média
praticada no mercado.

- No que tange as alegações relativas à repetição do
indébito  em dobro  e  indenização  por  dano  moral,
carece interesse recursal à apelante,  haja vista estas
pretensões não figurarem entre os objetos da inicial. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, conhecer parcialmente o recurso e, na parte
conhecida, negar provimento.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 135/141, interposta pelo
Banco  Itaú  BMG  Consignado  S/A,  desafiando  sentença  prolatada  pelo  Juiz  de
Direito  da  Comarca  de  Soledade,  fls.  128/133,  nos  autos  da Ação  Revisional  de
Cláusula Contratual ajuizada em face do Banco Itaú BMG Consignado S/A, a qual
julgou procedente, em parte, o pedido, nestes termos: 

Do  exposto,  julgo  procedentes  os  pedidos  para
declarar  abusivas  as  cláusulas  contratuais
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referentes  aos  juros,  aplicando ao  contrato  a  taxa
anual de juros fixado pelo Banco Central do Brasil à
época  da  contratação,  correspondente  a  28,3% a.a,
devendo o promovido restituir os valores abusivos,
tudo acrescido de juros e correção. 

Em suas razões,  o recorrente postula, a reforma da
sentença, sob a alegação de que o contrato firmado entre as partes “está de acordo
com as determinações aventadas em lei e em consonância com o Banco Central do
Brasil,  pois  a  taxas  de  juros  acordada  estão  em  consonância  com  a  legislação,
conforme ficou demonstrado (..)”, fls. 138/139. No mais, assegura que o contrato faz
lei entre as partes e que ninguém está obrigado a contratar, porém, desde que celebre
a avença, deve cumprir com o acordo celebrado. Por fim, pugna pelo provimento do
recurso.

Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  autora,  fls.
147/150, requerendo o desprovimento do apelo.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 169, §1º, do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente,  não  resta  qualquer  dúvida  acerca  da
aplicação do Código de Defesa de Consumidor, ao presente caso, conforme consta no
art. 3º, §2º, da Lei nº 8.078/90, bem como no entendimento sumulado do Superior
Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.
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É inegável, portanto, a aplicação das disposições da
Lei Consumerista ao presente caso.

Feitas as considerações pertinentes, passo ao exame
da controvérsia, relativa à fixação dos juros remuneratórios.

Com efeito, de acordo com os ditames descritos na
Lei nº 4.595/64 e nas Súmulas nº 596 e 382, do Supremo Tribunal Federal e Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente, deve ser afastada a limitação do encargo a 12%
(doze por cento) ao ano, prevista no Decreto nº 22.626/33, pois a referida norma não
tem incidência quanto às operações realizadas por instituições do Sistema Financeiro
Nacional.

Nesse norte, é juridicamente possível a aplicação de
juros em patamares superiores a 1% ao mês quando se trata de instituição financeira,
desde que observada a taxa média do mercado, sendo remansosa a jurisprudência do
Superior  Tribunal  de  Justiça  nesse  sentido,  afastando-se,  pois,  a  aplicação  da
limitação prevista na Lei  de Usura para tais instituições,  conforme se observa do
seguinte aresto:

(…)  Conforme  jurisprudência  pacífica  do  STJ,  as
instituições  financeiras  não  se  sujeitam à  limitação
dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura
(Decreto  22.626/33),  Súmula  596/STF;  a  estipulação
de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por
si só,  não indica cobrança abusiva; são inaplicáveis
aos  juros  remuneratórios  dos  contratos  de  mútuo
bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 do
CC/2002;  é  admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros
remuneratórios em situações excepcionais, desde que
caracterizada a relação de consumo e que a cobrança
abusiva  (capaz  de  colocar  o  consumidor  em
desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique

Apelação Cível nº 0000467-38.2016.815.0191                                                                                                                                                                       4



cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do
julgamento em concreto. 3. Agravo regimental a que
se  nega  provimento.  (AgRg  no  REsp  1089525/MS,
Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA TURMA,
julgado em 19/11/2013, DJe 04/02/2014).

Outrossim,  conforme  posicionamento  consolidado
pelo Superior Tribunal de Justiça,  no julgamento do Recurso Especial 1061530/RS,
segundo o rito dos recursos repetitivos, “como média, não se pode exigir que todos
os  empréstimos  sejam  feitos  segundo  essa  taxa.  Se  isto  ocorresse,  a  taxa  média
deixaria de ser o que é, para ser um valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa
razoável para a variação dos juros.” E, complementou ao firmar que “a taxa média de
mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso referencial, mas cabe
somente ao juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar se os juros
contratados foram ou não abusivos.”

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE ABERTURA
DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. JUROS RE-
MUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE.  CAPITALIZA-
ÇÃO MENSAL.
1.- O fato de as taxas de juros excederem o limite de
12% ao ano, por si, não implica abusividade; impõe-
se sua  redução,  tão-somente,  quando comprovado
que discrepantes em relação à taxa de mercado para
operações da mesma espécie.
(…) (STJ - AgRg no REsp 1435667/SP, Rel. Min. Sidnei
Beneti,  Terceira  Turma,  Data  do  Julgamento
27/03/2014, Data da Publicação 23/04/2014) - negritei.

Nessa  seara,  consoante  jurisprudência  reiterada  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  abusividade  da  taxa  de  juros  não  é  algo  que  se
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presume, cabe a parte que a aproveita, a demonstração cabal da respectiva excesso,
em relação a taxa média praticada no mercado. 

A propósito:

(…) E, de acordo com o entendimento jurisprudenci-
al construído, a abusividade da taxa de juros remu-
neratórios  cobrada  não  é  presumida,  devendo  ser
efetivamente comprovada, e, aí sim, utilizada a taxa
média de mercado a fim de trazer o equilíbrio contra-
tual. A simples cobrança em patamar superior à taxa
de mercado não implica reconhecimento automático
de abusividade. Deve ser efetivamente demonstrada
a cobrança abusiva, o que não se verifica no presente
processo.(…). (STJ - AgRg no AREsp 425121/MS, Rel.
Min.  Sidnei  Beneti,  Terceira  Turma,  Data do Julga-
mento 10/12/2013, Data da Publicação 19/12/2013).

Na hipótese dos autos, verifica-se que o contrato foi
firmado entre as partes em 26 de janeiro de 2015, fls. 08/09, e que o percentual de
juros remuneratórios previsto contratualmente é de 2,25% ao mês e 31,14% ao ano,
enquanto  que  a  taxa  média  de  mercado  apresentada  pelo  Banco  Central  para  o
mesmo período era de 28,3%, como bem consignou o magistrado a quo, fl. 130:

Então, cumpre dizer que os juros serão limitados, a
um patamar razoável, para expungir abusividade, e
que a diretriz que se adota para fixar tal patamar é a
taxa  média  do  mercado  divulgada  pelo  Banco
Central (www.bcb.gov.br/txcredmes) que, no período
em que foi pactuado o contrato, estava prefixado em
28,3% anual. O contrato celebrado entre as partes foi
pactuado em 31,14% de juros anual, caracterizando
abusividade já que,  no momento da avença, a taxa
estava em 28,3%, como já visto acima.
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Logo,  diante  da  comprovação  de  que  o  índice  de
juros aplicado deixou a parte  demandante em excessiva desvantagem em relação
àqueles  habitualmente  aplicados  no  mercado  à  época  da  celebração  do  negócio
jurídico em discussão,  mantenho a  decisão singular  que entendeu abusiva a taxa
praticada pela instituição financeira.

Nesse  norte,  a  jurisprudência  deste  Sodalício  vem
entendendo:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  REVISÃO  CONTRATUAL  -
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO -  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA - APLICAÇÃO DO CDC - TAXA DE
JUROS  SUPERIOR  A  12%  AO  ANO  -
POSSIBILIDADE  -  JUROS  REMUNERATÓRIOS  -
PERCENTUAL  APLICADO  SUPERIOR  AO
ESTABELECIDO NA TAXA MÉDIA DE MERCADO
DISPONIBILIZADA PELO BACEN - ABUSIVIDADE
DEMONSTRADA  -  ENTENDIMENTO
PACIFICADO - MOTIVOS SUFICIENTES PARA DO
CONTRATO - DEVOLUÇÃO NA FORMA SIMPLES
-  AUSÊNCIA DE  MÁ-FÉ  -  COBRANÇA DE  TEC
(TARIFA  DE  EMISSÃO  DE  CARNÊ)  -
POSSIBILIDADE  -  CONTRATO  FIRMADO  EM
MAIO  DE  2007  -  ABUSIVIDADE  NÃO
DEMONSTRADA -  ALTERAÇÃO  DA SENTENÇA
NESTE  PONTO  -  CUMULAÇÃO  DA COMISSÃO
DE PERMANÊNCIA COM OUTROS ENCARGOS -
EXPRESSA  PREVISÃO  NO  CONTRATO  -
VEDAÇÃO  DA  SÚMULA  472  DO  STJ  -
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.
-  Em  se  tratando  de  instituições  financeiras,  é
permitido  aplicar  taxas  de  juros  remuneratórios
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superiores  às  limitações  fixadas  pelo  Decreto  nº
22.626/33 (12% ao ano), em razão da edição da Lei nº
4.595/64,  desde  que  não  reste  claramente
demonstrada  a  exorbitância  do  encargo.  Esse
entendimento  é  sumulado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal.
-  É  possível  a  revisão  das  taxas  de  juros
remuneratórios  nas  relações  de  consumo,  uma vez
demonstrada a abusividade e seja capaz de colocar o
consumidor  em  desvantagem  exagerada,  mediante
infração ao disposto no art. 51, § 1º, do CDC, ante as
particularidades do caso em concreto. 
(…)  (TJPB,  AC  nº  0020183-91.2009.815.2003,  Relª.
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, J.
17/01/2017) - destaquei. 

Por fim, verifica-se que o apelante requer, ainda, que
seja afastada a repetição do indébito em dobro e a indenização por dano moral, “já
que não houve falha na prestação do serviço ou ocorrência de ato ilícito”, fl. 140.

Contudo,  verifica-se  inexistir  interesse  recursal
quanto aos citados pleitos, uma vez que o magistrado determinou a devolução dos
valores abusivos de forma simples e não condenou a instituição financeira em dano
moral.

Sendo assim, ante a falta de interesse em recorrer, o
presente apelo não merece ser  conhecido no que se refere à temática relativa à
repetição do indébito em dobro e dano moral.

Pelas razões acima esboçadas, mantenho decisão de
origem em todos os seus termos.

Ante o exposto,  CONHEÇO PARCIALMENTE DO
RECURSO E NA PARTE CONHECIDA, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO.
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É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 11 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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